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A Governança Multinível no campo 
da Complementação da União do 
Novo VAAR 

Izabella Silva1 

Os fundos criados a partir dos anos 1990 para estabilizar o fi-

nanciamento da educação, especialmente da educação pública, 

como Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fun-

damental e de Valorização do Magistério e o Fundo de Manuten-

ção e Desenvolvimento da Educação Básica Valorização dos Pro-

fissionais da Educação, contribuíram para a municipalização 

das matrículas do Ensino Fundamental, ampliação da frequên-

cia escolar de estudantes, valorização docente, melhoria da in-

fraestrutura escolar, dentre tantos outros pontos já pontuado 

por dezenas de bibliografias. Assim, o Fundeb aparece como 

uma política regulada, que, como trazido por Arretche (2012) 

apresenta alta prioridade e menor desigualdade.  

O Novo Fundeb, aparece, então, para além de se instituir 

como um fundo permanente, objetivando reduzir desigualda-

des, muito a partir da ampliação da participação da União com 

a complementação, de forma a aprofundar o potencial de redis-

tribuição regional de recursos, contando com 13% complemen-

tação. 

A renovação do Fundeb em 2020 trouxe como novidade uma 

parcela do fundo a ser distribuída como complementação aos 

municípios que cumprissem condicionalidades para a melhoria 

de gestão e indicadores de atendimento e de melhoria da apren-

dizagem com redução das desigualdades. Este trabalho tem 

 
1 Mestranda no Programa de Pós-Graduação de Gestão de Políticas Públicas 
(EACH/USP). 
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como foco a análise desta parcela, chamada de VAAR (Valor 

Aluno Ano Resultado) e equivalente a 2,5 pontos percentuais da 

contribuição mínima obrigatória da União para o Fundeb.  

A política de fundos se insere no bojo do modelo de vincula-

ção de recursos para educação -previsto constitucionalmente- a 

partir do fim dos anos 90, e no contexto de municipalização das 

políticas públicas e do novo arcabouço federativo originado a 

partir da constituinte de 88. Arcabouço este que desagua em cau-

sas e efeitos diretos tanto no desenho, articulação de políticas 

públicas, quanto na implementação, como será detalhado ao 

longo do texto.  

Nesta interface federativa, aparece o papel da União, com 

maior influência nos processos de coordenação das relações in-

tergovernamentais e dos municípios enquanto implementado-

res (Arretche, 2012). Toda essa mudança acabou onerando os 

municípios que, muitas das vezes, apresentam baixa capacidade 

técnica de implementação. Para este estudo, considerar-se-á as 

capacidades técnica e político relacional de acordo com estudos 

de Pires e Gomide (2014, 2023). Isto porque, no processo de im-

plementação, parte-se do pressuposto de que os entes subnaci-

onais são atores que desempenham ações para além da mera 

execução, mas capazes de terem certa autonomia decisória (Bi-

chir, Peres, Simoni, 2022), haja vista que o recebimento da com-

plementação-VAAR depende da movimentação dos municípios.  

Olhando para a distribuição do recurso, dados do FNDE 

(Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), publicados 

no fim do primeiro trimestre de 2022, mostram que entre as re-

des estaduais apenas 15 foram beneficiadas com a Complemen-

tação-VAAR em 2023: Rondônia, Amazonas, Pará, Amapá, To-

cantins, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 

Bahia, Espírito Santo, Paraná, Rio Grande do Sul, Goiás e Distrito 
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Federal. O principal motivo para o não recebimento pelas outras 

12 unidades da federação é o não cumprimento das condiciona-

lidades. Já dentre os municípios, 66% dos 5.570 não receberam 

repasse do VAAR em 2023, conforme vê-se no mapa abaixo: 

Mapa 1 - Municípios que receberam Complementação-VAAR em 
2023  

 

Fonte: Elaborada pela autora 

 
A distribuição é desigual, especialmente, entre a região Su-

deste e as demais. Enquanto 38% dos municípios do Sul do país, 

por exemplo, receberam Complementação-VAAR, apenas 14% 

do Sudeste o fizeram. Isso se dá, em especial, pelo peso de Minas 

Gerais, visto que todos os municípios mineiros não estavam ha-

bilitados ao recebimento da complementação, dado que o go-

verno estadual não cumpriu com a condicionalidade IV, ou seja, 

não formalizou o regime de colaboração com os municípios, 

comprovada pela instituição da Lei do ICMS Educacional. 
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Retomando à centralidade do Novo Fundeb, outro ponto de 

atenção é a relação do Governo Federal para com os entes sub-

nacionais. E, para isso, vale trazer à campo, a discussão de Ar-

retche (2012) sobre policy decision-making e policy making. Reto-

mando o formato proposto na CF-88, com a EC14/96, reforçado 

na Lei de Diretrizes Básicas de 1996 e nos consecutivos Planos 

Nacionais de Educação, a União atua enquanto ente fundamen-

tal na promoção da cooperação técnica e financeira na frente 

educacional. Retomando à organização do Estado e seus entes, 

o Artigo 211 da Constituição, ao dispor das competências e res-

ponsabilidades, coloca a União enquanto organizadora dos sis-

temas de ensino, com função redistributiva, supletiva e equali-

zadora, ou seja, os policy decision making, enquanto os estados e 

municípios, policy-making (Arretche, 2012). 

Em um primeiro momento, essa leitura parece condizente 

com o cenário da Complementação-VAAR, com o Governo Fe-

deral desenhando os instrumentos e os subnacionais implemen-

tando-os. Todavia, é necessário considerar que as categorias de 

policy decision-making e policy-making podem ser insuficientes 

para explicar a implementação em nível local. Haja vista que o 

processo de implementação envolve decisões, condições que in-

fluenciam a política, modificando, inclusive, expectativas naci-

onais. 

O fenômeno em movimento da Complementação-VAAR nos 

ajuda a explicitar isso. O Governo Federal estabeleceu as norma-

tivas sobre a implementação - aqui expressa pelo envio ou não 

das condicionalidades – que implica o recebimento ou não de 

recursos. Logo, as redes enviarem ou não as condicionalidades, 

implica na implementação de políticas educacionais e quiçá no 

desenho delas, haja vista que a modelagem para o recebimento 

VAAR-2024 ainda não foi estabelecida. Vale mencionar que o 
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próprio desenho das métricas da Complementação-VAAR foi 

feito no final do governo Bolsonaro, especificamente em dezem-

bro de 2022, divulgado pela Portaria do MEC (975/2022). Mas não 

só, como já elencado, a ausência de um protagonismo da gestão 

federal anterior, do Governo Bolsonaro, apareceu como um de-

safio de apoio às redes, abrindo um vácuo que evidenciou a ação 

de atores do terceiro setor, como fundações empresariais -ato-

res não estatais que compõem a governança multinível, como já 

apontado (HOOGHE e MARKS, 2013), e não só, como também, 

órgãos de representação, como Undime e Consed. Um grande 

exemplo dessas atuações, foram a disponibilização de lives, we-

binários e encontros realizados para apoiar os entes na submis-

são das condicionalidades e interpretação dos indicadores. 

Vale mencionar que os municípios brasileiros, além de nu-

merosos, são particularmente heterogêneos. A partir dos mar-

cos definidos pela Constituição de 1988, eles passaram a se res-

ponsabilizar pela Educação Infantil e pelos anos iniciais do En-

sino Fundamental. Gerenciar essas redes já representa um es-

forço diante das capacidades reduzidas de parte dos municípios. 

O desafio aumentou com a criação da Complementação-VAAR, 

que compõe a complementação, resultado do Novo Fundeb, que 

evidencia a necessidade de uma articulação e regime de colabo-

ração efetivo a partir do que se previa no federalismo da consti-

tuinte de 1988. 

Por fim, a complementação-VAAR, que compõe uma das três 

metodologias de complementação da União a partir do Novo 

Fundeb, é interpretada aqui como um instrumento relevante 

para redução de desigualdades, em especial, raça-cor, no cená-

rio educacional, ao vincular o recebimento de recursos à melho-

ria de indicadores nesta frente. 
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Todavia, por envolver condicionalidades e execução de indi-

cadores complexos que exigem dos municípios capacidades téc-

nicas e políticas (PIRES e GOMIDE, 2014), o novo mecanismo de 

equalização de recursos pode ser de difícil compreensão para os 

municípios. O cenário descrito apresenta um contexto que pode 

ser estudado pelas lentes analíticas da terminologia de Gover-

nança multinível, explicitando que a o fenômeno vai muito além 

das relações verticais entre entes, mas incorporando atores que 

cada vez tem apresentado maior influência nas políticas públi-

cas, que são as figuras não estatais. 

Atenta-se que a forma com a qual a Complementação-VAAR 

foi disposta às redes, pode ocasionar em desdobramentos que 

estão sendo analisados na dissertação de mestrado da autora, e 

que apontam para: fragilização da relação município/estado e 

governo Federal, considerando a falta de apoio deste último aos 

demais entes no ano de 2022; fortalecimento à relação municí-

pio e demais atores, como terceiro setor e órgãos de representa-

ção. 
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Contexto da privatização do ensino 
público no Brasil: a lógica 
institucional das aquisições de 
materiais didáticos pelos 
municípios brasileiros. 

Bruna da Silva Barbosa2, Jaime Crozatti3 

Introdução 

Atualmente um dos principais debates teóricos no estudo da 

gestão e administração pública se refere às lógicas institucio-

nais, que é uma forma de olhar para alguns problemas que ocor-

rem durante a ação das organizações na implementação das po-

líticas públicas, buscando formas de resolvê-los e aprimorá-las. 

Definem-se lógicas institucionais como formas de prescrever a 

interpretação acerca do funcionamento das organizações 

(Greenwood, et al., 2011), ou seja, são um apanhado de normas 

e diretrizes que dão sentido e direcionamento para as ações den-

tro de ambientes sociais, sejam públicos ou privados. Por meio 

das lógicas institucionais que são definidas as ações que promo-

vem legitimidade às práticas dentro das organizações, elas refle-

tem o contexto e o ambiente em que estão inseridas, por isso 

tendem a gerar complexidade aos ambientes de implementação 

das políticas públicas. 

No contexto da educação pública a análise das lógicas que 

permeiam a implementação das políticas educacionais é impor-

tante, pois a fragmentação dos ambientes institucionais neste 

 
2 Mestranda no Programa de Mestrado em Gestão de Políticas Públicas 
(EACH/USP). 
3 Docente da Graduação e do Programa de Mestrado em Gestão de Políticas 
Públicas (EACH/USP). 
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campo dificulta que a centralidade da lógica de mercado seja 

analisada nos níveis micro da política (Holanda; Mendonça, 

2022). Por isso, entende-se que é importante ampliar os estudos 

sobre as implicações da ação do mercado na educação pública 

brasileira, sobretudo pensando no impacto dos conflitos entre 

lógicas presentes nas instituições educacionais públicas. Nesse 

contexto, surgem inquietações acerca de um movimento em as-

censão nos últimos anos, a privatização do ensino público 

(Adrião; Garcia; Drabach, 2020). 

Dessa forma, este artigo tem o objetivo de estudar, de forma 

comparada, o contexto da privatização do ensino público nos es-

tados brasileiros na última década, buscando compreender 

quais mudanças estão presentes neste mercado e identificar 

o/os tipo/os de lógica/as que as políticas educacionais foram 

sendo conduzidas antes e durante a pandemia. 

 

Contexto da educação brasileira durante a pandemia 

O debate acerca dos direitos da criança e do adolescente per-

meia diversos âmbitos. No campo das Políticas Públicas há atu-

almente um esforço em garantir para esse grupo os direitos es-

tabelecidos pela Constituição Federal de 1988 e pela lei 

8.069/1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Nestes 

instrumentos normativos se garante o direito à criança e ao ado-

lescente ter proteção integral e prioridade absoluta, não só por 

parte do poder público, como também da família, comunidade 

e sociedade (BRASIL, Arts. 1o e 4o, 1990). 

O direito à educação visando pleno desenvolvimento, prepa-

ração para exercício da cidadania e para o trabalho (BRASIL, 

Art. 53, 1990) também é um importante direito previsto pelo 

ECA, e que foi um dos que mais sofreu com a pandemia (DataSe-

nado, 2022). Especialistas na área da educação e administração 
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pública vem se dedicando em estudar os impactos da paralisa-

ção das escolas por todo país e adoção de um modelo remoto de 

ensino. 

Nesse sentido, entende-se que as políticas públicas de educa-

ção devem ser analisadas por uma lente que identifique não so-

mente os problemas estruturais dessas políticas, mas também 

em como ocorre sua implementação, sobretudo em momentos 

de crise. Pensando teoricamente, é importante entender que no 

processo de implementação as desigualdades existentes no país 

e o contexto socioeconômico não só o afetam, mas também o 

inverso pode acontecer, a implementação pode reproduzir prá-

ticas excludentes e desiguais já existentes (Pires; Lotta, 2019). 

Por isso, em relação à pandemia, compreender como as desi-

gualdades sociais existentes no país impactam o processo de im-

plementação das políticas públicas de educação, e até como o 

processo pode ter sido uma forma de reproduzir desigualdades, 

é extremamente relevante, pois, não há garantia que outras pan-

demias não surjam nos próximos anos, pelo contrário. Além 

disso, é inegável que os dois anos de pandemia deixaram diver-

sos impactos na implementação das políticas educacionais, re-

fletidas, não somente nos indicadores educacionais, mas tam-

bém no orçamento (Pereira; Pinheiro; Peres, 2023). Isto é impor-

tante, pois, mesmo entendendo que o empenho de gastos para a 

área não é fator único para determinar a qualidade do ensino 

(Moraes et al., 2023), sabe-se que atualmente é uma forma de 

avaliar a qualidade da implementação da educação, quando 

comparado com o desempenho dos estudantes (Crozatti; Santos, 

2022). 

Por isso, o tema da privatização do ensino público por meio 

do gasto com materiais didáticos é extremamente importante 

neste momento pós-pandemia, sobretudo quando se observa as 
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mudanças estruturais e qualitativas dos materiais didáticos du-

rante este período, advindas da adoção do ensino remoto 

(Adrão, et al., 2022).  

 

Privatização da educação pública por meio dos materiais 

didáticos  

A educação pública brasileira é marcada pela existência de 

múltiplas lógicas, que dividem espaço nos ambientes em que po-

líticas educacionais são implementadas (Mendonça; Santos, 

2020), sobretudo a lógica de mercado e a estatal. Nos últimos 

anos a lógica mercadológica vem crescendo neste campo por 

meio da atuação do Investimento Social Privado (IPS) (Men-

donça; Santos, 2020), de organizações com práticas filantrópicas 

e Sistemas Privados de Ensino (SPE), que visam melhoria no de-

sempenho do sistema público de educação utilizando iniciativas 

de mercado, onde a educação é vista como mercadoria e como 

forma de expor ideologias (Adrião, et. al., 2020).  

Nesta perspectiva, o estudo sobre a privatização/terceiriza-

ção do ensino público é um debate que vem crescendo nos últi-

mos anos no campo da Administração Pública, com discussões 

que buscam refletir a investigação sobre as formas que o setor 

privado atravessa as dinâmicas e os arranjos da educação pú-

blica. Este fenômeno surge a partir do incentivo de práticas de 

gestão e administração utilizadas no mercado no setor público, 

trazidas pelo New Public Management (NPM), como forma de me-

lhorar o desempenho das instituições públicas (Crozatti; Santos, 

2022), que trouxe novas formas de pensar de forma híbrida as 

relações entre público e privado (Denis; Ferlie; Gestel, 2015). 

Mas, que, no entanto, carrega a crença de que serviços privados 

possuem maior qualidade que os públicos, por isso devem ser 
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mercantilizadas para aqueles com condições de adquirir 

(Adrião; Peroni, 2009).  

Um dos principais aspectos que marca o processo de privati-

zação do ensino público no país são os SPE, que são promovidos 

por empresas que possuem interesse no setor e, por isso, forne-

cem serviços para o sistema público. Dentre eles se destaca a 

venda de materiais didáticos, insumos técnicos e capacitação. 

Estes três processos citados podem ocorrer concomitantemente 

por uma mesma empresa/grupo empresarial que oferte vários 

tipos de serviços. 

 

Considerações Finais 

Com este trabalho, ainda em construção, espera-se conhecer 

melhor o cenário da privatização/terceirização do ensino pú-

blico por meio da compra de materiais didáticos, entendendo 

como o conflito entre as lógicas permeiam o campo educacional 

e qual resultado de dois anos de pandemia para a implementa-

ção das políticas públicas educacionais.  
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Políticas Estaduais para a 
Prevenção e Controle do Câncer em 
Mulheres Diagnosticadas com 
Câncer de Mama no Estado de São 
Paulo: análise de implementação 
pelo Custo-efetividade estimado 

Tamires Barros Silva4 

Introdução 

Serão registrados 625 mil casos novos de cânceres para cada 

ano do triênio 2020/2022 no Brasil, dentre os quais os mais fre-

quentes serão cânceres de mama (INCA, 2021). O câncer de 

mama é o que tem maior incidência entre mulheres depois do 

Cancer de pele não melanoma (INCA, 2021) e os serviços de sa-

úde mobilizados para sua prevenção, diagnóstico e tratamento 

permeiam todos os níveis de cuidado (INCA, 2022). Dessa forma, 

os crescentes casos de cânceres têm um efeito econômico ex-

pressivo quando se considera, por exemplo, que o custo anual 

da doença chegou a 68,2 bilhões em 2017 no Brasil 

(INTERFARMA, 2019). 

Contudo, as decisões políticas subordinadas exclusivamente 

à restrição fiscal deixam de compreender a análise comparativa 

dos custos e efeitos sobre o estado de saúde e bem-estar gerados 

 
4 Bacharela em Farmácia-Bioquímica pela Universidade Federal de São Paulo 
(UNIFESP). Mestranda em Gestão de Políticas Públicas na Universidade de São 
Paulo (USP). 
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pelos serviços e tecnologias de saúde (JANNUZZI, 2021). Dentre 

as técnicas mais exploradas em literatura para uma avaliação 

econômica completa está a análise de custo-efetividade 

(MORAZ, 2015; RASCATI, 2010) que consiste em uma análise que 

compara distintas intervenções de saúde, alternativas terapêuti-

cas, diagnósticas ou preventivas, cujos custos são expressos em 

unidades monetárias e os efeitos, em unidades clínico-epidemi-

ológicas (morbidade, hospitalização etc.), por sua vez, forne-

cendo evidências explícitas para a tomada de decisão, que são 

capazes de identificar oportunidade de para a melhoria da qua-

lidade dos serviços no SUS (MORAZ, 2015; RASCATI, 2010).  

O objetivo deste trabalho é avaliar a implementação das polí-

ticas estaduais para mulheres com câncer de mama no Estado 

de São Paulo entre os anos 2000 e 2019 frente as mudanças ocor-

ridas em relação à sobrevida global estimada e o custo estimado 

para cada paciente a partir da incorporação de novas estratégias 

farmacológicas.  

 

Método 

O trabalho é baseado na análise retrospectiva de dados secun-

dários da base hospitalar do Estado de São Paulo, no período de 

2000 a 2019, em que as variáveis de sobrevida associada ao custo 

serão utilizadas para estimar o custo-efetividade e, essa, por sua 

vez, constituirá o indicador de implementação das políticas pú-

blicas de saúde vigentes no Estado de São Paulo no período es-

tudado.  

O tempo será estimado com base no que determinam as leis 

12.732 e 13.896 que, respectivamente, estabelecem o prazo para 

que o paciente com câncer tenha direito de se submeter ao pri-

meiro tratamento e o prazo máximo para que os exames neces-

sários sejam realizados (BRASIL, 2019).  
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Serão inclusos os dados de diagnóstico e tratamento de mu-

lheres entre 18 e 79 anos, com câncer de mama (CID 50.0 a 50.9), 

conforme as Diretrizes aplicáveis (SBOC, 2020), e cadastradas no 

sistema integrador (FOSP, 2021) da Fundação Oncocentro de São 

Paulo (FOSP). 

Para efeitos comparativos e de inferência estatística, serão 

realizadas análises antes e depois da implementação das políti-

cas bem como antes e depois da incorporação de estratégias far-

macológicas. Nessas análises serão considerados os aspectos de-

mográficos (escolaridade, idade, sexo), clínicos (como estadia-

mento do tumor, subtipos de tumor, metástase, óbito) e de tra-

tamento (tratamentos quimioterápicos, hormonais ou imunote-

rápicos, tempo de tratamento, perda de seguimento) e proce-

dência (convênio, particular, SUS).  

Na base de dados disponível, já elaborada pela autora, os tra-

tamentos foram agrupados em uma mesma categoria genérica, 

como quimioterápicos, imunoterápicos etc. Considerando a di-

versidade de esquemas terapêuticos que podem ser designados 

de acordo com o quadro clínico do paciente, os medicamentos 

foram agrupados nos termos de uso mais frequente em cada es-

tádio com dosagem e esquema mais praticado clinicamente.  

As variáveis supracitadas também serão avaliadas segundo a 

estimativa de custos dos medicamentos corrigidos pela inflação 

desde a ocorrência até os dias atuais, a fim de refletir a atualiza-

ção do custo a partir do ano em que o diagnóstico ocorreu e, se-

rão estimados com base na tabela do SUS. Os custos indiretos 

como transporte, alimentação durante os períodos de interna-

ção em unidades hospitalares ou outras, cuidador e ocupação 

não serão mensurados devido a limitação da base de dados.  
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Resultados Parciais 

A base de dados contém 127.855 observações em pacientes do 

sexo feminino, com idade ≤ 49 anos (36,0%, 46.040), ensino fun-

damental incompleto (24,4%, 31.176) e residentes predominan-

temente nas cidades de São Paulo (30,4%, 38.906), Campinas 

(2,32%, 2.967) e Guarulhos (2,15%, 2.746).  

A maioria das observações ocorreram em pacientes proveni-

entes do SUS (50,4%), diagnosticadas em mediana de 23 dias (0-

998 dias) após a primeira consulta, com pico de número de diag-

nósticos no ano de 2014 (7,17%, 9.162) e, início de tratamento 

mediano de 56 dias (0-995 dias) após a confirmação do diagnós-

tico.  

A ausência de diagnóstico anterior foi prevalente em 54,0% 

(69.045) das observações, o tipo II do grupo de estadiamento clí-

nico identificado foi o mais frequente (34,7%, 44.305) e as inter-

venções ocorreram por cirurgia (100.604), quimioterapia 

(83.254), hormonioterapia (69.379), radioterapia (63.105) e imu-

noterapia (1.327), com a possibilidade de combinação entre 

elas.  

Dentre as observações objeto deste estudo, 25,0% (31.952) so-

freram perda de seguimento, 12,7% (16.274) apresentaram reci-

diva e 56,7% (72.439) deixaram de ser acompanhados com o des-

fecho “vivo, sem outra especificação”.  

O tempo de sobrevida mediano para cânceres de mama em 

estádio III foi de 3.767 dias versus estádio IV 810 dias e não houve 

valor estimado em dias em relação ao tempo de sobrevida medi-

ano entre os grupos de estadiamento clínico.  

Para as observações avaliadas, o log rank test estabeleceu uma 

relação é significante (p <0,05) e pode indicar que a probabili-

dade de sobrevida é igual entre os grupos de estadiamento clí-

nico estudados.  
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A partir da aplicação da Regressão de Cox, algumas variáveis 

permaneceram ajustadas ao modelo. As observações realizadas 

em intervenções com hormonioterapia ou imunoterapia exibi-

ram menor risco para morte do que para àquelas que não os uti-

lizaram. As observações que receberam intervenções com qui-

mioterapia apresentam um risco aumentado para morte por 

câncer em relação àqueles que não a usaram. A taxa de risco 

para imunoterapia (p>0,05) e hormonioterapia (p<0,05) indicam 

fatores de proteção enquanto quimioterapia (p<0,05) indica fa-

tor de risco. Para os grupos de estádio clínico três e quatro, o 

risco para morte por câncer é maior quando comparado aos de-

mais. Ainda, àqueles pacientes com maior tempo de espera para 

início o tratamento se mantive no modelo como fator de risco 

para morte por câncer (p<0,05).  
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